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Expediente:                     TC-008575.989.22-3

Representante:                             Pública, Consultoria, Assessoria e
Serviços S/S Ltda.

Representada:                Prefeitura Municipal de Mariápolis

Assunto:                                             Exame prévio do edital do Pregão
Presencial nº 008/2022, do tipo menor preço global, que tem por objeto
a  “contratação de empresa para a prestação de serviços técnicos
especializados de organização e aplicação das provas do Concurso Público da
Prefeitura Municipal”.

Responsável:                  Ricardo Mitsuro Watanabe (Prefeito)

Sessão de abertura:       28-03-2022, às 14h00min.

Advogado cadastrado no e-TCESP: Ricardo Luis Aroni (OAB/SP

nº 212.827).

                                     

 

1. PÚBLICA, CONSULTORIA, ASSESSORIA E SERVIÇOS S/S
LTDA. formula, com fundamento no artigo 113, § 1º, da Lei nº 8.666/93,
representação que visa ao exame prévio do edital do pregão presencial nº
008/2022, do tipo menor preço global, elaborado pela PREFEITURA
MUNICPAL DE MARIÁPOLS, cujo objeto é a “contratação de empresa para a
prestação de serviços técnicos especializados de organização e aplicação das
provas do Concurso Público da Prefeitura Municipal”.

 

2. Insurge-se a REPRESENTANTE, em apertada síntese, contra a
adoção do julgamento pelo menor preço, por entender que o certame se
destina a serviço “técnico-especializado”, não comportando essa opção.

Pelas mesmas razões, pondera ser inaplicável a modalidade
pregão ao caso.

GABINETE DO CONSELHEIRO
SIDNEY ESTANISLAU BERALDO
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Aponta, ainda, haver gritante contradição entre as cláusulas que
dispõem sobre o pagamento à contratada[1] e a resposta a pedido de
esclarecimento realizado à Administração[2].

Nesse aspecto, ressalta que “a receita dos concursos é receita
extraorçamentária, devendo ser recolhida aos cofres públicos em instituições
bancárias oficiais”. Assim, “existe vedação legal de recebimento direto do
particular de receita renunciada sem autorização legal pelo Chefe do executivo,
o que pode ferir a Lei de Responsabilidade Fiscal e configurar, eventualmente,
ato de improbidade administrativa”.

Requer, por essas razões, a suspensão liminar do certame e, ao
final, a determinação de alteração do edital para fazer cessar os vícios
apontados.

 

3. Recordo que incumbe aos Tribunais de Contas, por força de
extração constitucional, via de regra, a fiscalização a posteriori do ato gerador
da despesa promovido pela Administração.

Também lhes compete, nos termos do artigo 113, § 2º, da Lei nº
8.666/93, o exame prévio do edital de licitação já publicado, “obrigando-se os
órgãos ou entidades da Administração interessada à adoção de medidas
corretivas pertinentes que, em função desse exame, lhes forem determinadas”.
Mas, regra excepcional que é, deve ser interpretada restritivamente. Eventual
paralisação do trâmite do procedimento licitatório só mediante constatação de
flagrante ilegalidade ou indícios concretos de restrição à ampla participação de
interessados.

 

4.    Não vislumbro, no caso em apreço, razões que justifiquem a
paralisação do certame.

Inicialmente, necessário consignar que esta Corte tem entendido
que serviços de elaboração e organização de concursos públicos não se
revestem de natureza predominantemente intelectual, a exemplo do decidido
nos autos do TC-13404.989.16-2[3], Relatora Conselheira Cristiana de Castro
Moraes:

 

“No mais, conforme consignado no parecer
ministerial, esta Casa possui entendimento pela viabilidade da adoção
do pregão em certames desta estirpe.
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Saliento, nessa linha de raciocínio, que certames
dessa espécie são invariavelmente regidos pelo menor preço, de
modo que este que se afigura o critério mais adequado para o
presente caso.

Aliás, destaco, inspirando-me no quanto decidido no
processo n.º 6533.989.15-8, que a realização de concursos públicos
não demanda elaboração de novos projetos, ocorrendo apenas
atividade de customização ou adaptações dos serviços
ordinariamente prestados pelas empresas do setor”[4].

 

Assim, na esteira do precedente citado, insubsistentes se
mostram as críticas ao critério de julgamento eleito e à modalidade pregão.

 

5. Outrossim, observo que o pedido de esclarecimentos a que a
Representante faz referência, e subsequente resposta Administrativa[5],
referem-se à versão anterior do edital, já tendo sido feitas as alterações
anunciadas naquela oportunidade, para constar que, “pelos serviços prestados
a contratada será remunerada diretamente pelo valor das inscrições, inclusos
no preço os tributos, impostos, taxas, encargos sociais, despesas com
locomoção, materiais, hospedagem, refeição e demais custos para o
cumprimento integral das obrigações decorrentes deste Contrato”.

Não obstante, tenham permanecido na cláusula 14 disposições
atinentes à forma e prazo de pagamento, trata-se nitidamente de erro formal,
sem o condão de prejudicar a elaboração das propostas.

Afora isso, emprego aqui entendimento que externei nos autos do
TC-6533.989.15-8, acolhido pelo Tribunal Pleno em sessão de 25-11-15:

 

“Quanto à previsão de que a contratada “receberá
integralmente o valor dos emolumentos”, não há que se falar em
renúncia de receita, eis que se destina apenas a cobrir os gastos da
empresa contratada com a realização dos procedimentos atinentes ao
próprio concurso público/processo seletivo.

Assim, a despeito de ser utilizada a expressão “taxa
de inscrição”, não se enquadra o instituto na definição do artigo 145,
inciso II, da Constituição Federal, não sendo tributo.

Sem perder de vista a existência de posicionamentos
judiciais e doutrinários no sentido de que mencionados recursos
seriam públicos e que, portanto, deveriam ser recolhidos pelo ente
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licitante, observo que o edital previu de forma expressa que “a forma
de cobrança das inscrições será de competência da Prefeitura
Municipal de Severínia”.

Destarte, improcedente se mostra a questão.

Não obstante, considero necessário recomendar à
Administração que avalie a vantajosidade da forma de remuneração
da contratada, de maneira que os parâmetros adotados constituam-se
em efetiva economia ao erário.”.

 

 

6. De qualquer forma, os atos porventura praticados pelo
administrador, nos exatos moldes anunciados pelo instrumento convocatório,
não escaparão ao controle da legalidade quando do regular exame da matéria.

Posto isto, adstrito exclusivamente aos aspectos impugnados,
indefiro o pleito de suspensão liminar do certame.

 

7.     Dê-se conhecimento à Representada, informando que, nos
termos da Resolução TCESP nº 01/2011, a íntegra desta decisão e da inicial
poderá ser obtida no Sistema do Processo Eletrônico e-TCESP, na página
www.tce.sp.gov.br, mediante cadastramento que é obrigatório.

Dê-se ciência ao DD. Ministério Público de Contas.

Transitada em julgado a decisão, arquivem-se os autos
eletronicamente.

Publique-se.

GCSEB, 25 de março de 2022.

 

SIDNEY ESTANISLAU BERALDO

         CONSELHEIRO

 

[1] 14. DA FORMA DE PAGAMENTO

14.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota
fiscal/fatura na Contabilidade ou Tesouraria Municipal, devidamente atestada no verso pelo responsável.

14.2. O Pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da Contratada
ou, na Contabilidade ou Tesouraria Municipal.

http://www.tce.sp.gov.br/
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14.3. Em caso de devolução da documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento fluirá
da sua apresentação.

14.4. Caso constatada alguma irregularidade na fatura/nota fiscal, esta será devolvida ao
fornecedor, acompanhada da informação correspondente às irregularidades verificadas, para as necessárias correções
que serão de responsabilidade da licitante vencedora.

 

[2] “Analisando o edital, se observa que as cláusulas em questão são aplicáveis a contratos
administrativos em que a licitação é dispensável ou inexigível, o que não ocorre na contratação, cuja previsão editalicia
contraria as disposições das Leis nº 8.666/93 e 10.520/02.

Portanto, considerando os fundamentos expostos, julgo a impugnação PROCEDENTE, para o lim
de retificar os itens 7.7 critério de julgamento do edital, a Cláusula Sexta - do anexo V da Minuta do Contrato Do valor, e
o item 1 O Dos valores anexo VI - Termo de Referência do referido edital, passando a prever que os servicos prestados
serão remunerados pelo valor das inscrições. cobradas diretamente de cada candidato no ato da inscricão, sem
qualquer ônus à Municipalidade”.

[3] Sessão Plenária de 28-09-2016.

 
[4] Sessão Plenária de 25/11/15 - Conselheiro Relator Sidney Estanislau Beraldo. Acompanha este

posicionamento a decisão proferida no processo n.º 9382.989.15-0 (Sessão Plenária de 03/02/16, de minha relatoria).

 

[5] Evento 1.9

CÓPIA DE DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR: SIDNEY ESTANISLAU BERALDO. Sistema e-TCESP. Para
obter informações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original acesse http://e-

processo.tce.sp.gov.br - link 'Validar documento digital' e informe o código do documento: 3-
R4RL-EKOE-5QI7-4ID8


